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4ª e 3ª Turmas. No mais antigo desses acórdãos, a fundamentação a que se refere o texto consta do voto do Ministro 
Fernando Gonçalves (relator p/acórdão).
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 oto da Ministra Nanc  ndrig i no sp.  n  . 4 M .
3 T , ª mara vel, apelação c vel n  44. . . . , el. es. n s Trindade, . . . . m igual 
sentido, na urisprud ncia da orte  T , ª mara vel, agravo de instrumento n  4 . . . . , 

el. es. lia Meliga (decisão monocr tica), . . .  T , 4ª mara vel, agravo de instrumento n  3
3. . . . , el. es. Marcelo ima u atem, . . 4. . 

4 T , ª mara vel, agravo de instrumento n  3 . 3. . . , el. es. ui  Felipe rasil antos, . 
. . 3  T MG, ª mara vel, apelação c vel n  . . . 3. 4, el. es. ersiani enna, . 4. . 4  

TJMG, 8ª Câmara Cível, agravo de instrumento nº 0533009-39.2012.8.13.0000, Rel. Des. Teresa Cristina da Cunha Pei-
xoto, . 23.0 .2013.
5 TJ P, ª Câmara de Direito Privado, agravo de instrumento nº 202490 -83.2015.8.2 .0000, Rel. Des. Mar  Gr n, . 
14.10.2015  TJRJ, 18ª Câmara Cível, agravo de instrumento nº 0022348-85.2015.8.19.0000, Rel. Des. Mauricio Caldas o-
pes (decisão monocr tica), . 02.0 .2015  TJRJ, 12ª Câmara Cível, apelação cível nº 0005 1 -08.200 .8.19.020 , Rel. Des. 
Cheru in lcias ch art  (decisão monocr tica), . 1 .04.2015. Trata-se de pronunciamentos que nem de longe re etem 
a mudança de rumo da urisprud ncia do uperior Tri unal de Justiça, iniciada e consolidada nos ltimos meses de 2014.
6 Na 15ª edição da obra, de 2004 (a primeira que se seguiu à entrada em vigor do Código Civil de 2002), minha opinião 
encontrava-se claramente manifestada nas pp. 148-149. 
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 Nota de rodap  (nº 25) inserida na p. 132 da 18ª edição da obra (de 2011) e mantida nas posteriores. m estudo mais re-
cente, em que procurei apontar algumas das imprecis es do acórdão, escrevi que a classi cação nele proposta  separação 
“obrigatória” como gênero, dos quais seriam espécies a separação convencional e a separação do art. 1.641  constitui “certa-
mente uma das construç es mais ousadas  lidas em decis es da Corte” (C R  R RT  R  M R R , 
“Regime de bens e sucessão”, in Revista do Ministério Público, nº 56, p. 55). 
8 F  T RT C , Manual de Direito Civil, p. 1.310  d., Direito Civil, v. 6, p. 184.
9 F  T RT C , Manual de Direito Civil, p. 1.310.  
10 F  T RT C , Direito Civil, v. 6, p. 18 .
11 M  D  R J  C T , Direito das Sucessões, p. 114.
12 P  T  G G N  e R D F  P MP N  F , Novo Curso de Direito Civil, v. , p. 223. m-
bora críticos ao argumento central do voto da Ministra Relatora, os autores manifestam “a bela intenção do ulgado, que 
pretende contornar o absurdo legislativo de se permitir concorr ncia sucessória em favor de quem, ao logo de toda uma 
vida, optou por uma completa separação patrimonial” (ob. cit., p. 224). Mas essa “completa separação patrimonial” (como 
qualquer outro regime de bens) cessa com a morte (Código Civil, arts. 1.5 1 e 1.5 6)  e não surge, a partir daí, uma “comu-
nhão patrimonial post mortem”, ao contr rio do que asseveram esses ilustres civilistas (ob. cit., p. 225),  que, na posterior 
partilha, nada ser  atribuído ao c n uge a título de meação.
13 N  , Direito Hereditário do Cônjuge e do Companheiro, p. 2 (na impossibilidade de consulta direta à obra, 
reprodu o a citação constante do voto vencedor do Ministro João t vio de Noronha no R sp. nº 1.430. 63- P).
14 N   M  N R , A Sucessão do Cônjuge e do Companheiro na Perspectiva do Direito Civil-Constitucional, pp. 
98-105   P  R  D  C R , Direito das Sucessões, pp. 346 e ss.
15 R M  C T NG , “  c n uge sobrevivente e seu direito à herança  uma interpretação da disciplina orientada 
pela Constituição e pelo Código Civil”, in Modelos de Direito Civil, pp. 5 3 e 591. e a-se, no mesmo volume, o pref cio de 
J D T  M RT N -C T  à dissertação de Mestrado de R M  C T NG  (Direito de herança e separação de 
bens: uma leitura orientada pela Constituição e pelo Código Civil), pp.  565-5 1.
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16 R M  C T NG , ob. cit., pp. 590 e 591, respectivamente. 
1  J D T  M RT N -C T , ob. cit., p. 5 0. 
18 ssa suposta obrigatoriedade do regime de bens “na vida e na morte”  uma das premissas do voto do Ministro ui  
Felipe alomão, que comp s a maioria no anterior ulgamento do R sp. nº 1.111.095-RJ. egundo ele, “a dissolução do 
casamento pela morte de um dos c n uges não autori a que a partilha de bens particulares se a reali ada por forma diversa 
da admitida pelo regime de bens a que submetido o casamento (…)”.
19 FR NC C  J  C   G D  M R  F RN ND  N  R N , Direito das Sucessões, p. 
195.  incoer ncia apontada por Cahali foi tamb m ressaltada, no uperior Tribunal de Justiça, pelo Ministro Ricardo illas 

as Cueva, ao votar, como Relator, no R sp. nº 1.4 2.945-RJ  “ demais, seria de todo incoerente assegurar ao c n uge 
casado pela comunhão parcial cota na herança de bens particulares, ainda que os nicos deixados pelo de cujus, e não conferir 
o mesmo direito ao casado pela separação convencional. nal, quando se casa pela comunhão parcial, o intuito  ustamente 
evitar a comunicação dos bens adquiridos anteriormente ao casamento. Observa-se, contudo, que, apesar dessa opção dos 
nubentes, no momento da sucessão, o vi vo ter , à lu  da legislação, participação heredit ria no acervo particular”.
20  a conclusão a que chegou a 2ª eção, ao encerrar (em 22.04.2015) o ulgamento do R sp. nº 1.368.123- P, Rel. p/
acórdão Min. Raul ra o. O voto (vencedor) do Relator origin rio, Ministro idnei eneti, assim como o voto do Mi-
nistro Raul ra o expressam (a meu ver, acertadamente) uma inequívoca re eição à premissa de que a escolha do regime 
de bens do casamento possa “ser encarada como um ato precipuamente voltado à regulação de situações patrimoniais 
sucessórias” (excerto do primeiro).
21  nica manifestação em sentido contr rio, de que tenho notícia,  a de R M  CO T NG , ob. cit., p. 588, 
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nota nº 5 (onde a autora, ao menos de lege ferenda, critica a “invasão à esfera privada” que o Código Civil teria promovido, 
no art. 1.829, nº , e que “só tende a repetir-se” na hipótese do nº ).  irrelevância do regime de bens, nas hipóteses 
dos nºs  e  do art. 1.829,  reconhecida por v rios civilistas  M R  R N C  D , Manual das Sucessões, p. 
1 1  G D  M R  F RN ND  NO  RON , Comentários ao Código Civil, v. 20, pp. 220 e 238-239  
FR NC CO JO  C , Direito das Sucessões, p. 202  F O T RT C , Direito Civil, vol. 6, pp. 21  e 220  

NO O O, Direito Sucessório dos C n uges, p. 38   P O R  D  C R O, Direito das Sucessões, pp. 
335 e 384  OM O C T , Direito das Sucessões, pp. 111 e 113. o votar, como Relator, no R sp. nº 954.56 -P  ( . 
10.05.2011), o Ministro Massami eda observou que “em nenhum momento o legislador condicionou a concorr ncia 
entre ascendentes e c n uge ao regime de bens adotado no casamento, ao contr rio do que fora disposto no inciso  do 
art. 1.829 do Código Civil (…)”. Em voto-vista, a Ministra Nancy Andrighi repetiu o argumento.
22 REsp.  nº 1.346.324- P, 3ª Turma, Rel. p/acórdão Min. João Ot vio de Noronha, . 19.08.2014  REsp. nº 1.430. 63-
P, 3ª Turma, Rel. p/acórdão Min. João Ot vio de Noronha, . 13.11.2014  REsp. nº 1.4 2.945-RJ, 3ª Turma, Rel. Min. 

Ricardo illas as Cueva, . 23.10.2014  REsp. nº 1.382.1 0- P, 2ª eção, Rel. p/acórdão Min. João Ot vio de Noronha, 
. 22.04.2015.
23 REsp. nº 1.111.095-RJ. eia-se o trecho relevante  “ mporta destacar que, se a lei fe  algumas ressalvas quanto ao 
direito de herdar em ra ão do regime de casamento ser o da comunhão universal ou parcial, ou de separação obrigatória, 
não fez nenhuma quando o regime escolhido for o de separação de bens não obrigatório, at  porque o c n uge casado sob tal regime, 
bem como sob comunhão parcial na qual não ha a bens comuns,  exatamente aquele que a lei buscou proteger, pois, em 
tese, ,  que, segundo a regra anterior, al m de não herdar, (em ra ão da presença de 
descendentes) ainda não haveria bens a partilhar”. Concluiu o Ministro Noronha que, na hipótese ali examinada, a vi va, 
com o advento do Código Civil de 2002, “passou à categoria de herdeira necessária, mesmo diante do pacto antenupcial 
de regime de separação de bens” (destaquei). 
24 Ementas dos REsp s nºs 1.346.324- P, 1.430. 63- P e 1.382.1 0- P (item nº 1).
25 Ementa do REsp. nº 1.4 2.945-RJ (item nº ).
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26 Ementa do REsp. nº 1.4 2.945-RJ (item nº 3).
2  e a-se o voto-vista do Ministro Ricardo illas as Cueva no REsp. nº 1.430. 63- P e seu voto (como Relator) no 
REsp. nº 1.4 2.945-RJ.
28 oto do Ministro Ricardo illas as Cueva (Relator) no REsp. nº 1.4 2.945-RJ
29 Expressão constante do voto-vista (convertido em acórdão ma oritário) do Ministro João Otávio de Noronha no 
REsp. nº 1.430. 63- P, á anteriormente empregada em seu voto vencido no REsp. nº 1.111.095-RJ (cf., supra, nota nº 23).
30 O Ministro Ricardo illas as Cueva á se valera do argumento no voto-vista proferido (em 19.08.2014) no ulga-
mento do REsp. nº 1.430. 63- P.
31 FRANC CO JO  CA A  E G E DA MAR A FERNANDE  NO AE  RONA A, ob. cit., p. 195.
32 REsp. nº 954.56 -PE, 3ª Turma, Rel. Min. Massami yeda, . 10.05.2011.
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33 ogo após a rmar que “nem mesmo nas convenções antenupciais se pode estipular sobre a sucessão recíproca dos 
contraentes, porque o Código Civil [de 1916] declara 
lei”, TA A ANA DE O E RA acrescentava  “e este contrato ou pacto  uma das proibições absolutas” (Tratado de 
Direito das Sucessões, v. , nº 5 , pp. 2- 3, destaques no original).
34 CAR O  MA M ANO, Direito das Sucessões, vol. , nº 849, p. 280.
35 PONTE  DE M RANDA, Tratado de Direito Privado, t. ,  4.208, nº 2, p. 12 , com destaques meus. 
36 Em sua redação atual, fruto de uma lei de 2006, o art. 458 ressalva o chamado “patto di famiglia” (de que agora cuidam os 
arts. 68-bis e ss.), “ gura contratual muito complexa” (CA OGERO, Disposizioni generali sulle successioni, p. 102), a qual, no 
contexto deste trabalho, nenhuma relevância tem, por se tratar de negócio urídico (inter vivos) pelo qual um empresário ou 
titular de participações societárias transfere seu estabelecimento ou suas “quotas” a um ou mais descendentes, com re exos na 
futura sucessão do primeiro. Como reconhece a doutrina, “

[successori] dispositivi e di quelli rinunciativi riprende appieno tutto il suo vigore” (CALOGERO, ob. cit., p. 105).
3  CALOGERO, Disposizioni generali sulle successioni, p. 165   CAPO , Successioni e donazioni, t. , pp. 29-30. egundo 
FERR , (…) alle 
rinunce” (Disposizioni generali sulle successioni, com. ao art. 519, p. 5).
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38 LEROYER, Droit des successions, nº 30 , p. 235
39 LEROYER, Droit des successions, nº 302, p. 232.
40 LEROYER, Droit des successions, nº 109, pp. 99-100  FORGEARD, CR NE e GELOT, Le nouveau droit des successions et 
des libéralités, p. 13.
41 Como explica OL E RA A CEN O, “(…) os pactos sucessórios renunciativos e dispositivos são guras meramente 
teóricas, porque estão pactos proibidos no direito portugu s. Todos os pactos sucessórios entre nós admissíveis são pactos 
designativos” (Direito Civil: Sucessões, nº 55, p. 94, destaquei). 
42 CAPELO DE O A, “Os direitos sucessórios do c n uge sobrevivo”, p. 1.322 (destacado no texto original, cu a  
gra a foi preservada).
43 AgRg EREsp. nº 1.4 2.945-RJ.
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44 Cf., supra, nota nº 1.
45 Após o ulgamento da 2ª eção, outros acórdãos seguiram-lhe os passos  AgRg REsp. nº 1.334.340-MG, 3ª Turma, 
Rel. Min. Marco Aur lio elli e, . 1 .09.2015  REsp. nº 1.294.404-R , 3ª Turma, Rel. Min. Ricardo illas as Cueva, 
. 20.10.2015.
46 ANTON O DO PA O CA RAL, “A t cnica do ulgamento-alerta na alteração de urisprud ncia consolidada  segu-
rança urídica e proteção da con ança no Direito Processual”, in Revista do Ministério Público, nº 56, p. 23. e a-se, tamb m, 
L  RODR G E  AM ER, R TA DE C A CORR A DE A CONCELLO  e TERE A ARR DA AL M 

AM ER, “Jurisprud ncia oscilante no TJ  Ofensa à segurança urídica sob o aspecto da previsibilidade das decisões 
udiciais”, in O Papel da Jurisprudência no STJ, pp. 223 e ss., trabalho no qual seus ilustres autores registram e criticam as 
“viradas” urisprudenciais  “brusca e inesperadamente, a urisprud ncia dos tribunais superiores muito frequentemente dá 
grandes guinadas , passando do preto para o branco e de ero a cem, em um segundo” (p. 22 ).
4  CARLO  RO ERTO AR O A MORE RA, “Ação rescisória por violação a literal disposição de lei  improced ncia 
do pedido de rescisão e recurso especial (sobre a evolução da urisprud ncia do TJ)”, in Revista do Ministério Público, nº 
51, pp. 23-24. 
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